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objetivo funcionamento da extensão do Centro Judiciário de
Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC, do Fórum Hermes
Parahyba, nas dependências do CENTRO UNIVERSITÁRIO
PARAÍSO, doravante denominado CEJUSC/UniFAP, com
vistas a promover a solução pacífica dos conflitos por meio da
c o n c i l i a ç ã o  e  m e d i a ç ã o ,  c o m  A T U A Ç Ã O  P R É -
PROCESSUAL, PROCESSUAL E DE CIDADANIA, nos
termos da Resolução nº 125/2010 do CNJ, conforme definido
pelo juiz coordenador do CEJUSC da Comarca de Juazeiro do
Norte. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
será de 05 (cinco) anos, contados da data da assinatura; DATA
D A  A S S I N A T U R A :  0 4  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 3 .
SIGNATÁRIOS: Desembargador Antônio Abelardo Benevides
Moraes, Presidente do TJCE; Desembargadora Vanja Fontenele
Pontes, Supervisora do Nupemec; João Luís Alexandre Fiúsa,
Diretor Geral do UniFAP; Manuel Pinheiro Freitas, Procurador-
Geral de Justiça; Elizabeth das Chagas Sousa, Defensora
Pública-Geral do Estado. FONTE: SEPLAN/MPCE.
Republicado por incorreção.

Final do ato: 125688

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 032/2023.
PROCESSO: 09.2023.00015496-9. PARTÍCIPES:
O Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio da
Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ n.°
06.928.790/0001-56, de um lado, e a Universidade de Fortaleza
- UNIFOR, mantida pela Fundação
Edson Queiroz, CNPJ n° 07.373.434/0001-86. CLÁUSULA
PRIMEIRA DO OBJETO: 1.1 - O presente
acordo tem por objeto a mútua cooperação entre os partícipes
consistente no intercâmbio de
informações, de conhecimentos e de ações colaborativas entre o
Núcleo de Atendimento às Vítimas
de Violência (NUAVV), órgão integrante da estrutura
organizacional do MPCE, e o Núcleo de Apoio às
Vít imas de  Violência  Urbana (NAVV),  órgão em
funcionamento na UNIFOR, observadas as respectivas
finalidades e competências atribuídas ao NUAVV e ao NAVV,
para alcance dos seguintes objetivos: I
- aperfeiçoar os mecanismos e fluxos de atendimento às vítimas
de crimes e seus familiares,
especialmente nos casos que envolvam violência contra a
pessoa; II - assegurar a integração do
NUAVV e do NAVV no cuidado com as vítimas de crimes
violentos e também de seus familiares; III -
garantir que as vítimas de crimes violentos e seus familiares
recebam atendimento integral na área
de assistência jurídica, atendimento psicossocial e saúde,
observadas as respectivas. CLÁUSULA
SEXTA DA VIGÊNCIA: 6.1 - Este convênio terá prazo de
vigência de 60 (sessenta) meses iniciado a
partir da data de sua assinatura pelos partícipes, ficando sua
eficácia condicionada à publicação do
extrato respectivo no Diário Oficial do Ministério Público do
Estado do Ceará (DOEMPCE). DATA DA
ASSINATURA: 28/11/2023. SIGNATÁRIOS: Manuel
Pinheiro Freitas, Procurador-Geral de Justiça do

Extrato Nº 0109/2023/SEPLAN
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Estado do Ceará; Randal Martins Pompeu, Reitor da
Unifor.FONTE: SEPLAN/MPCE.
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Altera a Resolução nº 100/2022 do Órgão Especial do Colégio
de Procuradores de Justiça, que regulamenta as atribuições das
Promotorias de Justiça de Juazeiro do Norte.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso de suas atribuições institucionais na forma do
art. 12, inciso I da Lei nº 8.625, de 15, de fevereiro de 1993, c/c
o art. 31, inciso II, “d” c/c art. 65, §3º, ambos da Lei
Complementar Estadual nº 72, de 12 de dezembro de 2008 –
Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará,

CONSIDERANDO que compete ao Órgão Especial do Colégio
de Procuradores de Justiça definir as atribuições das
Promotorias de Justiça de Juazeiro do Norte, nos termos do art.
31, inciso II, alínea d e do art. 64, § 2º da Lei Complementar
Estadual nº 72/2008;

CONSIDERANDO a Resolução nº 100/2022 do Órgão
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, que
regulamenta as atribuições das Promotorias de Justiça de
Juazeiro do Norte;

CONSIDERANDO a proposta de modificação de atribuições
apresentada nos autos do Procedimento de Gestão
Administrativa nº 09.2022.00034959-0 pelos membros atuantes
na 10ª, 12ª e 17ª Promotorias de Justiça de Juazeiro do Norte;

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior eficiência
na atuação funcional dos membros do Ministério Público,
sempre que possível, garantindo-se a máxima especialização;

CONSIDERANDO a necessidade de reordenar a divisão de
atribuições das promotorias de justiça de Juazeiro do Norte, a
fim de manter isonômica e eficiente distribuição da demanda de
trabalho entre os membros do Ministério Público;

CONSIDERANDO que as áreas de atuação extrajudicial
especializada foram especificadas na Resolução nº 72/2020 do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores;

RESOLVE:

Art. 1º A alínea “c” do inciso X, a alínea “c” do inciso XII e a
alínea “b” do inciso XVII, todos do art. 1º da Resolução nº
100/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça, passam a viger com a seguinte redação:
“Art. 1º […]
[…]
X – […]
a) […]
b) […]
c) atuar extrajudicialmente no controle externo da atividade
policial da Delegacia Regional de Juazeiro do Norte e do
Núcleo de Homicídios, por distribuição equitativa;
[…]

Resolução Nº 128/2023 - OECPJ
Fortaleza, 6 de dezembro de 2023

Inicio do ato: 125698 XII – […]
a) […]
b) […]
c) atuar extrajudicialmente no controle externo da atividade
policial da Delegacia Regional de Juazeiro do Norte e do
Núcleo de Homicídios, por distribuição equitativa;
[…]
XVII – […]
a) […]
b) atuar extrajudicialmente na fiscalização dos estabelecimentos
penais (Penitenciária Industrial Regional do Cariri – PIRC e
cadeia pública de Juazeiro do Norte).”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça, em Fortaleza, aos 06 de dezembro de
2023.

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça Decana
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça em exercício

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Maria Neves Feitosa Campos
Procuradora de Justiça

Maria Magnólia Barbosa da Silva
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Maria José Marinho da Fonseca
Vice-Corregedora-Geral do Ministério Público

Suzanne Pompeu Sampaio Saraiva
Procuradora de Justiça

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Maria do Socorro Brito Guimarães
Procuradora de Justiça

Águeda Maria Nogueira de Brito
Procuradora de Justiça
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Isabel Maria Salustiano Arruda Pôrto
Procuradora de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

Joisa Maria Bezerra Oliveira Carvalho
Procuradora de Justiça

Antônio Iran Coelho Sírio
Procurador de Justiça

José Francisco de Oliveira Filho
Procurador de Justiça

Francisco Nildo Façanha de Abreu
Procurador de Justiça

Final do ato: 125698

Regulamenta as atribuições das Promotorias de Justiça de
Maracanaú

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
CEARÁ, no uso de suas atribuições institucionais na forma do
art. 12, inciso I da Lei nº 8.625, de 15, de fevereiro de 1993, c/c
o art. 31, inciso II, “d” c/c art. 65, §3º, ambos da Lei
Complementar Estadual nº 72, de 12 de dezembro de 2008 –
Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará;

CONSIDERANDO que compete ao Órgão Especial do Colégio
de Procuradores de Justiça definir as atribuições das
promotorias de justiça de Maracanaú, nos termos do art. 31,
inciso II, alínea d e do art. 64, § 2º da Lei Complementar
Estadual nº 72/2008;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as
atribuições judiciais e extrajudiciais das Promotorias de Justiça
de Maracanaú, tendo em vista que a estrutura organizacional
desses órgãos de execução não permite a aplicação dos arts. 20
a 24 da Resolução nº 72/2020 do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores;

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior eficiência
na atuação funcional dos membros do Ministério Público,
sempre que possível, garantindo-se a máxima especialização;

CONSIDERANDO a  implantação do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher no início do ano de 2023
na Comarca de Maracanaú;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Tribunal Pleno
nº 03/2022 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,

Resolução Nº 129/2023 - OECPJ
Fortaleza, 6 de dezembro de 2023
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especialmente no seu art. 5º, que altera as competências da 1ª,
2ª e 3ª Varas Criminais da Comarca de Maracanaú;

CONSIDERANDO reunião ocorrida em 14 de dezembro de
2022 para tratar da divisão de atribuições das Promotorias de
Justiça de Maracanaú para a qual restaram convidados todos os
Promotores de Justiça atuantes na comarca e na qual, pela
unanimidade dos presentes, restou definida a proposta de
divisão de atribuições que se segue;

CONSIDERANDO a necessidade de reordenar a divisão de
atribuições das promotorias de justiça da Maracanaú, a fim de
manter isonômica a distribuição da demanda de trabalho entre
os membros do Ministério Público;

CONSIDERANDO que as áreas de atuação extrajudicial
especializada foram especificadas na Resolução nº 72/2020 do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores;

RESOLVE:

Art. 1º As atribuições judiciais e extrajudiciais das Promotorias
de Justiça de Maracanaú são definidas nos termos desta
Resolução, sendo as atribuições da 1ª a 12ª e 14ª Promotorias
de Justiça divididas da seguinte forma:

I – À 1ª Promotoria de Justiça incumbe:
    a) atuar extrajudicialmente no controle externo da atividade
policial referente à Delegacia de Polícia do 14º, 20º, 21º, 28º e
29º Distrito Policial;
    b) atuar na fase pré-processual, até o recebimento total ou
parcial da denúncia, nos procedimentos relativos a crimes de
competência da Comarca de Maracanaú;

II – À 2ª Promotoria de Justiça incumbe:
a) atuar judicialmente perante a 3ª Vara Cível;
b) atuar extrajudicialmente na
1) defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa,
por distribuição equitativa;
2) defesa das fundações e das entidades de interesse social;
3) criminal, na forma do art. 19 da Resolução nº 72/2020 do
OECPJ.

III – À 3ª Promotoria de Justiça incumbe:
a) atuar judicialmente perante a 1ª Vara Cível;
b) atuar extrajudicialmente nas seguintes áreas:
1) registros públicos;
2) defesa do meio ambiente, planejamento, urbano e bens de
interesse histórico, artístico, cultural, turístico e paisagístico;
3) criminal, na forma do art. 19 da Resolução nº 72/2020 do
OECPJ;
4) habilitação de casamento.

IV – À 4ª Promotoria de Justiça incumbe:
a)  atuar judicialmente perante a 2ª Vara Cível;
b) atuar extrajudicialmente nas seguintes áreas:
1) defesa da saúde pública; e
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